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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS 
MORAIS C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO. EMPRÉSTIMO 
BANCÁRIO.  FRAUDE.  UTILIZAÇÃO  DE  DADOS  DO 
AUTOR. DESCONTO EM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
SENTENÇA  PROCEDENTE.  RECURSO  PELA 
INSTITUIÇÃO  BANCÁRIA.  NEGLIGÊNCIA  NA 
PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO.  DANOS  CONFIGURADOS. 
DEVER DE INDENIZAR. REDUÇÃO. REJEIÇÃO. FIXAÇÃO 
RAZOÁVEL.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO.  ART.  557, 
CAPUT,  DO  CPC.  RECURSO  MANIFESTAMENTE 
IMPROCEDENTE. SEGUIMENTO NEGADO.

− Ao coletar os dados para realizar empréstimo bancário, a 
empresa  deve  agir  com  a  devida  cautela,  analisando  com 
atenção e minúcia os documentos apresentados pelo cliente. 
Caso assim não proceda, aceitando dados incorretos ou falsos, 
tem ela a obrigação de reparar os prejuízos daí decorrentes.

− Caracterizado  o  dano  moral,  há  de  ser  fixada  a 
indenização em valor consentâneo com a gravidade da lesão, 
observadas  posição  familiar,  cultural,  política,  social  e 
econômico-financeira do ofendido e as condições econômicas 
e o grau de culpa do lesante, de modo que com a indenização 
se  consiga  trazer  uma  satisfação  para  o  ofendido,  sem 
configurar enriquecimento sem causa, e,  ainda,  uma sanção 
para o ofensor. Observadas tais diretrizes pelo Magistrado a 
quo, merece ser mantido o quantum fixado. 



RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  interposta  pelo  Banco  do  Bradesco 
Financiamentos S/A contra decisão proferida pelo MM. Juízo da 1ª Vara Mista  da 
Comarca de  Queimadas nos  autos  da  ação  de  indenização  por  danos  morais  c/c 
repetição  de  indébito,  proposta  por  Manoel  Bezerra  da  Costa  em  desfavor  da 
instituição financeira recorrente.

Na  sentença,  o  d.  Magistrado  a  quo julgou  procedentes  os 
pedidos formulados na inicial, para declarar o cancelamento dos descontos referentes 
ao contrato em questão e condenar o banco recorrente à repetição de indébito das 
quantias já pagas, além de arbitrar em R$ 6.000,00 (seis mil reais) o valor a título de 
indenização por danos morais. Ato contínuo, fixou as custas processuais e honorários 
advocatícios em 15% (quinze por cento) sobre o valor da condenação, a cargo do 
apelante.

Inconformada,  a  instituição  financeira  apelante  pugna  pela 
reforma da decisão primeva, argumentando,  em suma: a validade do contrato de 
adesão, estando perfeitamente formalizado e não havendo indícios de fraude; a boa-
fé da recorrente ao realizar o desconto referente ao empréstimo, agindo no exercício 
regular de seu direito; a ausência de dano material e a não comprovação de dano 
moral;  assim como, subsidiariamente, postula pela redução do valor indenizatório 
arbitrado a título moral.

Intimado,  o  polo  promovente  apresentou  as  contrarrazões, 
pugnando desprovimento do recurso e pela manutenção da decisão recorrida (fls. 
117/119).

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, § 
1º, do RITJPB c/c o art. 82 do CPC. 

É o relatório.

 DECIDO.

De início, fundamental destacar que a controvérsia em deslinde 
almeja discutir a suposta ocorrência de fraude em contrato de empréstimo pessoal 
realizado junto ao  Banco Bradesco Financiamentos S.A. em nome da parte autora, 
razão  pela  qual  pleiteou  na  inicial  a  repetição  do  indébito  das  parcelas 
indevidamente debitadas e a condenação do banco ao pagamento de indenização por 
danos morais.

O  juízo  de  primeiro  grau  julgou  procedente  a  ação,  para 
declarar o cancelamento dos descontos referentes ao contrato em questão e condenar 



o banco recorrente à repetição de indébito das quantias já pagas, além de arbitrar em 
R$ 6.000,00 (seis mil reais) o valor a título de indenização por danos morais. É contra 
essa decisão que se insurge o banco recorrente.

A esse  respeito,  mister  asseverar  que  o  conjunto  probatório 
colacionado aos  autos,  assim como o próprio  argumento  lançado pela  instituição 
bancária  em sede de contestação (fls.  31/46),  denotam a ocorrência  de fraude em 
redor de contrato de empréstimo atribuído ao promovente, feito este que importou 
numa abertura de crédito no montante de R$ 6.700,00 (seis mil e setecentos reais) 
implicando, de outra banda, a título de contraprestação, 60 parcelas na quantia, cada 
uma delas, de 202,41 (duzentos e dois reais e quarenta e um centavos). 

Justamente à luz de tais fundamentos, emerge que não assiste 
qualquer razão ao polo recorrente neste ponto, haja vista ter restado esclarecido o 
erro da instituição financeira em litígio,  assim como, a constatação da fraude em 
redor do empréstimo pessoal discutido nos autos. 

Reforçando  tal  raciocínio,  é  salutar  o  destaque  de  que  a 
empresa ré, mesmo sendo-lhe oportunizado o direito de prova (fl. 77), não carreou 
durante a instrução processual qualquer escorço probatório apto a desconstituir o 
direito levantado pelo consumidor,  deixando de demonstrar os fatos  impeditivos, 
modificativos ou extintivos do direito da autora, consoante art. 6º, VIII, do CDC e art. 
333, II, do CPC, in verbis:

Art. 6º São direitos básicos do consumidor:
[…]
VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a 
inversão  do  ônus  da  prova,  a  seu  favor,  no  processo  civil, 
quando,  a  critério  do  juiz,  for  verossímil  a  alegação  ou 
quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias 
de experiências; 

Art. 333. O ônus da prova incumbe:
[...]
II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, 
modificativo ou extintivo do direito do autor.

Seguindo  o  raciocínio  acima,  vem  se  manifestando  de  modo 
pacífico a jurisprudência pátria, consoante denotam as seguintes ementas dos mais 
variados tribunais pátrios, abaixo:

TRIBUTÁRIO - AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL - 
INSS  -  COMPETÊNCIA  -  FISCALIZAÇÃO -  AFERIÇÃO  - 
VÍNCULO EMPREGATÍCIO - ÔNUS DA PROVA. 1. Em se 
tratando  de  ação  anulatória,  incumbe  ao  autor  o  ônus  da 



prova, no tocante à desconstituição do crédito já notificado ao 
contribuinte,  em  face  da  presunção  de  legitimidade  e 
veracidade  do  ato  administrativo,  sendo,  pois,  necessário 
prova irrefutável do autor para desconstituir o crédito. 2.  O 
artigo 333, incisos I e II, do CPC dispõe que compete ao autor 
fazer  prova constitutiva de seu direito;  e  ao réu,  prova dos 
fatos impeditivos,  modificativos ou extintivos do direito do 
autor.  Embargos  acolhidos  para  sanar  omissão  relativa  ao 
ônus da prova, sem efeitos modificativos. (STJ, EDcl no REsp 
894571/PE, Rel. Min. Humberto Martins, 01/07/2009)(GRIFEI).

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  MANDADO  DE 
SEGURANÇA.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  EFEITOS 
INFRINGENTES.  OMISSÃO.  PREQUESTIONAMENTO.  a) 
A  atribuição  de  efeitos  infringentes  aos  Embargos  de 
Declaração,  conquanto  possíveis,  só  são  admitidos  em 
hipóteses  excepcionais  não servindo,  portanto,  para  fins  de 
modificação  do  julgado,  substituindo-se  a  apelo  não 
interposto . b)  O ônus da prova incumbe ao autor quanto ao 
fato  constitutivo  do  seu  direito  (art.  333,  I,  do  Código  de 
Processo Civil), porém, cabe ao réu a prova da existência de 
fato impeditivo, modificativo ou extintivo dele (art. 333, II, do 
Código  de  Processo  Civil).  c)  O  inconformismo  do 
Embargante com o resultado do Acórdão que,  à  míngua de 
recurso voluntário, confirma o mérito da sentença em reexame 
necessário,  não  autoriza  a  propositura  de  embargos  de 
declaração  sob  alegada  omissão  inexistente,  ou 
prequestionamento acerca do onus probandi, mormente se os 
Impetrantes-Embargantes  se  desincumbiram,  de  plano  e 
satisfatoriamente do ônus da prova que lhes competia, não o 
fazendo  o  Impetrado-Embargante.  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO  REJEITADOS.  (TJ-PR  -  EMBDECCV: 
322663701 PR 0322663-7/01, Rel.: Leonel Cunha, 17/10/2006, 5ª 
Câmara Cível, Publicação: DJ: 7244)(GRIFEI).

Outrossim, a alegação do banco em sede de recurso apelatório 
no sentido de que não houve qualquer resquício de fraude no contrato em questão, 
contradiz com o seu próprio argumento lançado em contestação, o que demonstra 
certa incoerência quanto às arguições expostas sobre a mesma situação fática, além 
de configurar inovação recursal.

Ademais, convém apontar que o documento juntado pelo banco 
em sede de recurso não credencia ao conhecimento desta Corte, pois a instituição 
teve oportunidade de colacioná-lo durante a instrução processual,  entretanto, não 
cumpriu tal obrigação, além de restar evidente a falsificação grosseira na assinatura 



(fl. 104), o que só confirma a fraude na contratação. 

Nessa esteira, quantos aos danos materiais, há de se afirmar que 
a repetição do indébito é medida imperativa e plenamente cabível no presente caso, 
devendo incidir  sobre os valores das parcelas indevidamente cobradas e pagas,  a 
título de contraprestação.

Superada  a  análise  das  lesões  materiais  e  procedendo-se  ao 
exame dos danos morais pretendidos, emerge que comprovados foram os prejuízos 
ocasionados  à  esfera  psicológica  do  consumidor,  em  decorrência,  sobretudo,  da 
negligência  do  banco  e  da  fraude  em  contrato  de  empréstimo pessoal  discutido, 
lesões aquelas que suplantaram o patamar dos meros aborrecimentos, alçando-se à 
categoria de verdadeiros danos passíveis de reparação civil.

Tal  é  o  que  ocorre  uma  vez  que  enormes  foram  os 
constrangimentos  ocasionados  em  razão  do  contrato  de  empréstimo  pessoal 
falsamente  atribuído  ao  promovente,  devendo-se  frisar,  neste  sentido,  que  os 
prejuízos  materiais  implicados  a  ele  restringiram enormemente  a  sua  capacidade 
financeira, dados os valores elevados das parcelas descontadas se comparados aos 
proventos mensalmente por ele recebidos.

Assim,  pois,  em  vista  da  limitação  financeira  imposta 
indevidamente ao recorrido, é inegável o abalo extrapatrimonial por si sofrido, não 
se podendo duvidar que eventuais limitações nos rendimentos implicam, sim, em 
inúmeros prejuízos psicológicos.

Neste particular, transcrevo o seguinte julgado:

“[...] 3. É assente que o quantum indenizatório devido a título 
de danos morais deve assegurar a justa reparação do prejuízo 
sem proporcionar enriquecimento sem causa do autor,  além 
de  levar  em  conta  a  capacidade  econômica  do  réu.  4.  A 
jurisprudência  desta  Corte  Superior  tem se  posicionado  no 
sentido de que este  quantum deve ser arbitrado pelo juiz de 
maneira que a composição do dano seja proporcional à ofensa, 
calcada nos critérios da exemplariedade e da solidariedade. 5. 
Em  sede  de  dano  imaterial,  impõe-se  destacar  que  a 
indenização não visa reparar a dor, a tristeza ou a humilhação 
sofridas pela vítima, haja vista serem valores inapreciáveis, o 
que não impede que se fixe um valor compensatório, com o 
intuito  de  suavizar  o  respectivo  dano.  [...]”  (STJ  -  REsp 
716.947/RS -  Rel. Min. Luiz Fux – T1 - DJ 28.04.2006 p. 270).

Destarte,  a  indenização  por  dano  moral  deve  ser  fixada 
mediante  prudente  arbítrio  do juiz,  de acordo com o princípio  da  razoabilidade, 



observados a finalidade compensatória, a extensão do dano, bem como o grau de 
culpa. Simultaneamente, o valor não pode ensejar enriquecimento sem causa, nem 
pode ser ínfimo, a ponto de não coibir a reincidência em conduta negligente.

Ou seja,  referida  indenização pretende compensar  a  dor  dos 
lesados e constituir um exemplo didático para a sociedade de que o direito repugna a 
conduta  violadora,  porque  é  incumbência  do  Estado  defender  e  resguardar  a 
dignidade  humana.  Ao  mesmo  tempo,  objetiva  sancionar  o  causador  do  dano, 
inibindo-o e desestimulando-o em relação a novas condutas.

Diante disso, considerando as particularidades do caso, entendo 
que o  quantum de R$ 6.000,00 (seis reais) adequado e razoável, tendo em vista que 
esse valor não importa incremento patrimonial da vítima, mas busca a minoração da 
repercussão negativa do fato e um desestimulo à reincidência.

Por tais razões, e com fulcro no art. 557,  caput, do CPC, nego 
seguimento  ao  recurso  apelatório,  haja  vista  ser  manifestamente  improcedente, 
mantendo incólumes os termos da decisão recorrida.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 23 de julho de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
Relator

 


